

AUTÓGRAFO NÚMERO 14/99

PROJETO DE LEI NÚMERO 10 /99

Autor: Vereador Mário Joel Malara

Dispõe sobre a celebração de convênio entre o Departamento Autônomo de Água e Esgoto – DAAE e a Associação Ferroviária de Esportes – AFE, objetivando a título de colaboração arrecadar cotas de auxílio espontâneo para custeio das atividades esportivas do Clube.


Artigo 1º- Fica o Departamento Autônomo de Água e Esgoto  de Araraquara autorizado a estabelecer convênio com a Associação Ferroviária de Esportes – AFE, para a título de colaboração arrecadar as cotas de auxílio espontâneo para custeio das atividades esportivas do Clube que é marca e tradição de glória de nossa cidade.

Artigo 2º- A Cota de Auxílio Expontâneo terá a participação de todos os consumidores que sejam proprietários, possuidores ou detentores de domínio útil, ou que, de qualquer forma, são ligados ao DAAE para efeito de pagamento das taxas devidas.

Artigo 3º- Os recursos a esse título arrecadado pelo DAAE, serão repassados até o quinto dia útil do mês subsequente à Associação Ferroviária de Esportes, devendo ser publicado no rodapé das contas dos meses subsequentes, para efeito de publicidade e transparência dessa atividade.

Artigo 4º- A Diretoria da Associação Ferroviária de Esportes deverá prestar contas mensais de tais recebimentos, enviando balancetes à Prefeitura Municipal, ao DAAE e à Câmara Municipal.

Artigo 5º- A partir da data da publicação desta Lei, o DAAE, fará redigir nas contas de água e esgoto, a expressão: Você concorda em contribuir com a AFE?   Assinale   “Sim”  ou  “Não”,  com um X.

Artigo 6º- Assinalando o “Sim”, o órgão recebedor, fará acrescer na conta as seguintes importâncias:

I – R$ 1,00 (um real) nas contas residenciais;

II – R$ 2,00 (dois reais) nas contas comerciais;

III – R$ 3,00 (três reais) nas contas industriais;

Artigo 7º- Eventuais despesas suportadas pelo DAAE para a prática de tal convênio, serão deduzidas do montante arrecadado e descontado da beneficiada, com a apresentação dos documentos comprobatórios dos gastos efetuados.


Artigo 8º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,  e terá validade por 12 (doze) meses a partir da primeira cobrança feita pelo DAAE, revogando-se as disposições em contrário.


Câmara Municipal de Araraquara, aos 23(vinte e três) dias do mês de fevereiro do ano de 1999(mil, novecentos e noventa e nove).

JOSÉ ALBERTO GONÇALVES

Presidente

CARLOS ROBERTO MARQUES                      FLÁVIO FERRAZ DE CARVALHO

             1º Secretário
                                                  2º Secretário
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J U S T I F I C A T I V A
Antes de elaborar o presente projeto de lei, o Vereador que o subscreve, procurou o Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Araraquara, para indagar da viabilidade prática e exequibilidade legal do seu teor e objetivo.

Como resposta, foi enviado pelo ilustre Engenheiro Aldo Benedito Pierri – Diretor Geral daquela modelar Autarquia, o parecer anexo da lavra do brilhante causídico Doutor Nicanor Rocha da Silveira, de cujo teor, tomamos a liberdade de discordar.

Em primeiro lugar o ilustre parecista confunde a Associação Ferroviária de Esportes, com  entidade privada com fins lucrativos. Fins lucrativos não existem em entidades esportivas e jamais existiu no concernente a AFE. Seus estatutos conclamam a realização  de atividades esportivas visando o aprimoramento físico e moral dos seus associados e admiradores, jamais finalidade lucrativa como erroneamente supõe o respeitado signatário daquele parecer.

Embora denominada entidade privada, a  AFE, hoje, integra o patrimônio histórico de Araraquara, e já se constitui indubitavelmente em fonte de grandes receitas, progresso e desenvolvimento da cidade, o que inclusive levou o atual  Prefeito Municipal, a declarar de  utilidade pública o grande patrimônio do Clube, assim agindo em face da sua iminente deterioração e em consequência do seu fatal desaparecimento que em muito iria manchar a dignidade do nosso povo que a história iria denominar de incapaz e incompetente para a manutenção da entidade que tantas e tantas glórias já nos deu.


A decretação de utilidade pública, por si só, faz mostrar de forma límpida, meridiana e clara, a flagrante existência do interesse público na manutenção e ajuda à  Associação Ferroviária de Esportes, que não pode nem deve ser obstruída pela simples desculpa de que a lei não permite.


Verdade que a Lei nº 1.697, de 02 de junho de 1969, que criou o DAAE, em nenhum dos seus artigos proíbe sua participação no auxílio do teor que ora se pretende com o projeto em exame. E, há no direito uma máxima no sentido de que  tudo que não é proibido, é legal, daí, o nosso entendimento contrário ao respeitado parecer referido.


Por essa razão, e por todas aquelas que de sobejo se conhece, imperioso é tomar-se atitudes rápidas e práticas para evitar o desaparecimento da gloriosa Associação Ferroviária de Esportes e principalmente porque esta Casa de Leis, não há de pecar pela imperdoável omissão de ser partícipe da morte da entidade que levou para bem longe o nome esportivo de nossa cidade de Araraquara.


Assim, espera este Vereador, que seus ilustres pares, analisem com a profundidade e rapidez que o caso merece, a conveniência da aprovação deste projeto que sem prejuízo a quem quer que seja, visa a salvação da Associação Ferroviária de Esportes.
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